





I. POR QUE E-GOVERNO? 
A utilização da Internet na administração pública 
tem diversas funções. As mais conhecidas e 
difundidas internacionalmente são as 
possibilidades de sua utilização como veículo para 
prestação de serviços on-line e para disseminação 
das mais variadas informações acerca das 
atividades do setor público. Embora não se possa 
identificar um padrão através do qual os governos 
de distintos países estejam utilizando a Internet 
com esses propósitos, é prática cada vez mais 
difundida a adoção das novas tecnologias de 
informação e de comunicação. Um exemplo 
conhecido é a permissão para o contribuinte 
declarar seus tributos via Web Sites e o governo, 
por sua vez, disponibilizar informações relativas à 
arrecadação. 
Existem outras funções bem menos exploradas, 
mas que vêm merecendo destaque nos debates 
acerca do tema em função das crescentes 
demandas por uma gestão pública mais 
participativa e eficiente; pode-se citar duas: 
a) a de propiciar maior transparência no modus 
operandis da gestão pública, facilitando o exercício 
do que tem se convencionado chamar de 
accountabay, que compreende em grande parte a 
obrigatoriedade do gestor de prestação de contas 
ao cidadão (votante, consumidor e financiador dos 
bens públicos); e 
b) a de permitir a troca rápida de informações 
entre membros do governo, como, por exemplo, 
preços cotados em licitações, divulgação de 
experiências bem sucedidas de gestão, dentre 
outras atividades que intensifiquem o aumento da 
eficiência na máquina pública. 
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O uso da Internet, na medida em que 
desburocratiza e agiliza o processo de participação 
popular, reduz o custo do exercido da cidadania.' 
Assumindo-se que o governo consiga ser eficiente 
na divulgação de suas ações, o custo individual 
mais baixo induzirá maior participação popular e 
maior cobrança por transparência, gerando um 
equilíbrio virtuoso entre as ações do governo e as 
respostas do cidadão. 
A maior interação entre os governantes e o eleitor 
é obviamente desejável, pois, dentre outros 
elementos, propicia melhoria de qualidade do voto 
e a eleição de representantes com maior 
responsabilidade fiscal. Este cenário é parte do 
que a literatura internacional mais recente tem 
chamado de e-democracia. 
A transparência da gestão pública e o 
compromisso com a prestação de contas contribui, 
ainda, para melhorar o acesso ao mercado 
internacional de crédito. Em uma conjuntura de 
globalização, transparência é uma característica 
que torna-se não somente desejável, como 
também obrigatória. Este comentário é ainda mais 
apropriado a países emergentes, cujo crédito 
possui maior risco. A divulgação das várias etapas 
de um projeto de investimento público, por 
exemplo, e o comprometimento com a 
accountabi/ity, implica em melhoria da qualidade 
do crédito e redução do risco do país. Isto ocorre 
porque ao promover e se comprometer com a 
responsabilidade de prestação de contas, a 
autoridade pública passa a estar sujeita ao 
controle externo. 
II. O QUE TEM SIDO FEITO? 
Se, por um lado, é verdade que a idéia de e-
governo tem sido crescentemente associada a uma 
gestão pública mais participativa e eficiente, por 
outro lado, a utilização da Internet como um 
veículo a tais propósitos ainda não foi objeto de 
políticas públicas mais concretas. 
Conforme aponta um trabalho da OCDE (1998) — 
Impact of the Emerging Information Society on the 
Policy Development Process and Democratic 
 
Quality —, 2 embora vários atores do processo 
político e democrático estejam adotando as novas 
tecnologias, sua utilização ainda tem sido focada 
na divulgação de decisões previamente tomadas 
pelos governantes. Tais tecnologias ainda não são 
largamente utilizadas com o objetivo claro de 
induzir à participação do cidadão como parte 
integrante do processo de decisão. A prática de 
consulta popular (via Web) à projetos do poder 
executivo, por exemplo, salvo em alguns países, 
ainda não se disseminou. A disponibilização de 
endereços eletrônicos institucionais, com fins de 
coleta de críticas e sugestões para melhoria da 
gestão pública, tem sido, quando muito, evento 
esporádico, cuja realização depende mais de 
iniciativas isoladas de alguns departamentos do 
que alvo de ação coordenada do setor público. 
Segundo esse mesmo trabalho, os países da OCDE 
passam por um período de transição marcado pela 
coexistência de mecanismos preexistentes de 
informação e o uso das novas tecnologias. A 
reunião de informações para propósitos de tomada 
de decisões ainda é preponderantemente feita por 
meio de instrumentos tradicionais — como cartas, 
ofícios, conversas telefônicas, encontros informais 
ou formais de um grupo pequeno de pessoas etc. 
As novas tecnologias são principalmente utilizadas 
para disseminação de informação. 
Outros trabalhos corroboram as constatações 
anteriores tal como um survey— Government Use 
of the Internet — 3 elaborado pelo Conselho 
Internacional sobre IT (Information Technology) 
na Administração Pública (ICA) 4 e os participantes 
do Projeto de Governo On-Line do G8 (G8 GOL), 5 a 
2 O trabalho está disponível na Internet no endereço 
http://www.ocde.org/puma/citizens/pubs.htm.  
3 Para acessar o suvey citado o digite na Internet o 
endereço http://www.open.gov.uk/govoline/ishtml.htm . 
 Outras publicações também podem ser encontradas nos 
endereços htto://www.open.gov.uk/govoline/topics.htm  
e http ://www.open. gov . uk/govoline/links. htm. 
4 O ICA, criado em 1968, é uma associação 
internacional não-lucrativa que atualmente tem como 
um dos seus principais objetivos promover e facilitar a 
troca informal de idéias. conhecimento e experiências 
acerca dos impactos da utilização da IT na 
administração pública. Seu endereço na Internet é 
http://www.ica.og.o. gov . au. 
5 O Projeto G8 GOL, formulado em 1995, conta com a 
participação de países membros e não membros do G8 e 
de outras organizações internacionais. O Projeto nasceu 
da preocupação com os impactos das novas tecnologias 
de informação e de comunicação sobre o 
relacionamento entre o governo e o cidadão. Seu 
endereço na Internet é 
http://www.open.gov  .ukkovoline/golintro.htm. 
 
Entende-se como exercício da cidadania aqui o tempo 
despendido em atividades de aquisição de informação 
sobre ações de natureza pública, na formação de posição 
crítica em relação às mesmas e na atitude ativa de 
participação, através da qual pode-se interferir no 
resultado final da ação pública. Qualquer destas etapas 
envolve custos para o cidadão (consumidor e 
financiador dos bens públicos), que são diferenciados 
dependendo de algumas variáveis, como nível de renda 
e nível de escolaridade, dentre outras. 
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partir dos resultados de um questionário enviado 
para 16 países de renda média-alta e alta. 6 
O survey aponta que o uso da Internet pelos 
governos dos países entrevistados tem crescido 
rapidamente, especialmente depois da criação da 
World Wide Web (www). Paralelamente à 
constatação da forte presença da Internet, 
observou-se que os Web Sites são quase 
exclusivamente utilizados para publicação de 
informação. 
Os Web Sites foram estabelecidos em paralelo com 
os mecanismos de comunicação preexistentes. 
Isto, por um lado, levou a um aumento do custo 
operacional da máquina pública. Por outro, 
permitiu que alguns países começassem a verificar 
ganhos de eficiência derivados da sistematização 
da informação (antes arquivada de forma 
desorganizada) e do rápido acesso à memória de 
operações passadas, etc. Novos ganhos requerem, 
portanto, a substituição das formas tradicionais de 
arquivamento e divulgação de informações pela 
Web. 
Em alguns países, a Internet é também utilizada 
para apoio ao processo democrático via consultas 
públicas. Exatamente a metade dos 16 países 
pesquisados implementaram, através da Internet, 
mecanismos de consulta pública acerca de projetos 
específicos do poder executivo. Na Nova Zelândia, 
a lista de projetos sujeitos à opinião da sociedade 
civil é disponibilizada na home page oficial. No 
Reino Unido, tem sido apoiada pelo governo a 
prática de se assegurar que versões eletrônicas 
dos projetos estejam disponíveis simultaneamente 
às versões em papel, e da formação de grupos de 
discussão. No Canadá, é comum documentos 
sujeitos à consulta pública serem publicados com 
um /ink de e-mail. Na Finlândia, as consultas 
públicas ocorrem principalmente no nível de 
governo local. 
O conceito de e-democracia geralmente está mais 
consolidado no poder legislativo, onde o debate 
parlamentar é usualmente influenciado pelo 
resultado de consultas públicas. Em Israel, 
propostas do legislativo são colocadas na Internet 
para comentários. Aqueles considerados mais 
relevantes são, então, tabulados antes dos debates 
parlamentares, assim como réplicas do próprio 
legislador. Além disso, o parlamento promove um 
fórum de discussões mensais sobre um tema 
importante. 
Chama à atenção o fato de que, mesmo nos países 
onde a Internet é tida como um veículo de suporte 
ao processo democrático, não há um 
comprometimento formal com tal prática. Também 
não se verifica a existência de legislação específica 
instituindo a obrigatoriedade de consulta. Em cada 
país, o processo de "internetização" do setor 
público tem se dado, via de regra, de modo 
descentralizado, a partir de iniciativas 
departamentais. 
III. RESTRIÇÕES AO CRESCIMENTO DO E-
GOVERNO 
Várias são as questões relevantes para 
compreender os motivos pelos quais ainda é 
incipiente a utilização da Internet como um 
instrumento que auxilie na construção de uma 
gestão pública mais participativa e transparente, 
mesmo em países desenvolvidos. 
À luz das experiências relatadas no survey de 
elaboração conjunta do ICA e do G8 GOL, a seguir 
são discutidos quatro aspectos que devem ser 
levados em conta, na tentativa de se implementar 
uma política global de estímulo à gestão pública 
interativa e aproveitamento eficiente das 
potenciais inovações de gestão propiciadas pela 
Internet. 
1) Universalização do acesso à informação 
A introdução de uma nova tecnplogia de 
informação engendra, ou agrava, o problema do 
acesso diferenciado a bens públicos — no caso, a 
informação sobre ações do governo. O acesso a 
essa tecnologia é obviamente mais fácil para 
indivíduos com maior poder aquisitivo. O nível de 
escolaridade também é uma restrição importante à 
compreensão das informações adquiridas. 
Com efeito, pode ser desejável que o governo, ao 
tornar generalizada a divulgação dos atos públicos 
via Internet, explicitamente induza à participação 
dos grupos cujo acesso seria, do contrário, mais 
custoso. Nos países entrevistados, observou-se 
que os governos centrais (federais ou unitários) 
não têm investido pesadamente na construção de 
postos de serviço onde se ofereça amplo acesso à 
Internet. O estabelecimento de lugares públicos, 
tais como "quiosques", onde a população possa 
fazer consultas aos Web Sites governamentais 
pode ser uma forma de garantir o acesso universal 
à nova tecnologia. 
A experiência internacional mostra que o 
estabelecimento de "quiosques" é feito em 
pequena escala. Na verdade, o que existe em 
alguns países ainda são apenas projetos para a 
construção futura de tais postos de acesso à 
Internet. Em Portugal, por exemplo, é prevista a 
 
6 Os 16 países envolvidos no survey são: Austrália, 
Canadá, Finlândia, Alemanha,  Hungria, Irlanda, Israel, 
Japão, Coréia do Sul, Malta, Nova Zelândia,  Noruega, 
Portugal, Suécia, Reino Unido,  e Estados Unidos. 
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construção de 300 "finfo-quiosques". Além disso, os 
investimentos em projetos dessa natureza são 
realizados com maior freqüência pelos governos 
locais. 
Nos países entrevistados, a razão para a ausência 
de uma política nacional efetiva no sentido da 
universalização do acesso à Internet talvez seja 
motivada pelo fato dos mesmos considerarem que 
o acesso popular às novas tecnologias já se 
encontra em estágio avançado. Isto certamente 
não é verdadeiro para países em desenvolvimento 
onde os níveis de desigualdade de renda e 
educação são consideráveis. É razoável concluir 
que o benefício social desse tipo de investimento 
será maior nesse último caso do que nos países da 
amostra. 
Restrições de custo, contudo, também são 
relevantes, mas economias podem ser feitas 
quando se aproveita estruturas já existentes. Na 
Austrália, por exemplo, 1.400 bibliotecas públicas 
estão sendo equipadas com acesso à Internet. 
2) Infra-estrutura de feedback 
A existência de um aparato de comunicação direta 
entre cidadão e governo é importante, mas não 
garante sua eficácia como instrumento de 
fiscalização e controle. Na medida em que 
denúncias e sugestões são feitas e não 
respondidas, o próprio processo fica 
desacreditado. Na falta de infra-estrutura para 
acolher as opiniões públicas, muitos países optam 
por não interagir via Internet, utilizando-a apenas 
como broadcast, ou seja, como meio de divulgação 
das ações governamentais. 
Uma das maneiras de se medir o tamanho do e-
governo é através do percentual de servidores 
públicos com seu próprio endereço de e-mai I e de 
sua utilização como instrumento de interação com 
o cidadão. A experiência internacional apresenta 
disparidades e ambigüidades. Disparidades quanto 
à existência de endereços postais eletrônicos no 
governo: no Canadá, por exemplo, 100% dos 
funcionários públicos tem conta de e-mail, 
enquanto na Coréia do Sul apenas 1% deles. 
Ambigüidades porque, mesmo nos países onde é 
elevado o percentual de servidores com endereços 
eletrônicos, é difícil para a população encontrar 
endereços oficiais de e-mail posto que os mesmos 
não são largamente fornecidos pelas 
administrações. Regra geral, o e-mail é 
intensamente utilizado para troca de informações 
entre departamentos de um mesmo governo (G2G 
— fluxo de informações governo a governo), mas 
não para atendimento de demandas específicas do 
cidadão (G2C — governo ao cidadão). Somente a 
Austrália e a Noruega utilizam extensivamente o e-
mai/ como forma de exercício de cidadania. 
Ou seja, embora fundamental, o uso de e-mail 
para interação entre servidores públicos e cidadãos 
(ou empresas) é surpreendentemente raro. O 
principal fator impeditivo para uma maior utilização 
do correio eletrônico é a ausência de pessoal 
preparado para receber denúncias e sugestões, e 
efetivamente responderem-nas de modo próprio. 
3) Simplificação e pleno conhecimento das 
informações 
A ausência de regulamentação, mesmo entre os 
países ricos, sobre o processo de divulgação de 
informações acerca das ações governamentais, 
tem feito com que a busca por uma gestão mais 
transparente se processe de modo desorganizado 
e não obedeça a um plano prévio. 
As áreas de excelência da administração pública, e 
principalmente aquelas cujos serviços prestados 
não sejam preponderantemente voltados para 
consumo do próprio governo, tais como Institutos 
de Pesquisa, Autoridades Fazendárias e Bancos 
Centrais, acabam sendo precursoras da 
"internetização" das informações. 
Muitas vezes, são fatores exógenos que terminam 
forçando alguns órgãos públicos a se 
comprometerem com a transparência. Por 
exemplo, a utilização do regime de metas 
inflacionárias (infiation-target) por alguns Bancos 
Centrais europeus e latino-americanos acabou por 
exigir destas instituições a divulgação de relatórios 
contendo suas previsões e as próprias metas; 
relatórios detalhados com o acompanhamento de 
todas as variáveis que poderiam afetar a meta de 
inflação; a divulgação das discussões do Comitê de 
Política Monetária; dentre outras medidas que 
dessem maior credibilidade à autoridade 
monetária. 
Embora o processo de "internetização" dos 
governos venha se dando de modo um tanto 
desordenado, a seleção natural tem identificado 
algumas formas mais exitosas de organização das 
Nomes pages. Por exemplo, a construção de um 
portal único de entrada — composto basicamente 
de /inks diretos para todas os Web Sites 
governamentais — simplifica o processo de busca 
às home pages do setor público. Tais portais já 
existem em alguns países como a Austrália, 
Canadá, Irlanda, Nova Zelândia, Noruega, Suécia e 
Reino Unido. 
4) Natureza das informações 
Em se tratando de transparência, vale perguntar 
até que ponto a informação produzida ou adquirida 
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pelo governo em sigilo deve ser tornada pública. 
Um outro problema, de caráter distinto, mas 
correlacionado com o primeiro, é sobre a garantia 
de qualidade ou veracidade da informação 
prestada, e o custo envolvido em se garantir que a 
mesma seja adequada. 
Em relação ao primeiro aspecto, uma restrição 
importante à divulgação de informações refere-se 
ao tipo de informação que deve ser de acesso 
público, e quais são de caráter eminentemente 
privado. Curiosamente, a experiência mostra que 
muito poucos governos reportam problemas de 
quebra de sigilo nos dados divulgados. Existem 
dois fatores que explicam este resultado dos 
questionários. Em primeiro lugar, em função de 
restrições previamente estabelecidas em outras 
instâncias governamentais, as informações 
divulgadas via Internet não são pessoais. Em 
segundo lugar, o grau de flexibilidade e o que cada 
país entende como informação privada, varia 
conforme a cultura e costumes locais. O resultado, 
assim, indica que os governos têm procurado 
respeitar as restrições legais, e quando estas não 
existem, os limites dados pela própria cultura local. 
O problema é que, dessa forma, nem sempre é 
imediatamente claro sobre qual conjunto de 
informações a política de transparência deve atuar. 
Em relação ao segundo problema, ou seja, qual a 
estrutura de incentivo para que cada membro do 
governo exerça adequadamente a tarefa de 
informar o cidadão, algumas considerações devem 
ser feitas. Uma solução possível é a de coerção 
legal, ou seja, a criação de uma legislação que 
obrigue à divulgação da informação sobre a ação 
pública e estabeleça normas detalhadas de como 
fazê-lo. Infelizmente, a mera existência de 
legislação não garante a qualidade da informação 
fornecida. Adicionalmente, é preciso lembrar que 
no curto prazo, a implementação de uma política 
formal de divulgação de informações e de 
acolhimento de consultas públicas, tem custos 
fiscais diretos (a instalação de site para cada 
departamento/grupo de trabalho governamental; a 
contratação de especialistas em Web., a 
sistematização de informações sobre a execução 
de cada projeto público). No entanto, no médio 
prazo, tal esforço pode gerar ganhos de eficiência 
gerencial. 
IV. SISTEMA CONTÁBIL ORGANIZADO 
Para que a Internet possa cumprir o papel de 
auxiliar na construção de uma gestão pública 
participativa e transparente, além de ser 
necessário enfrentar as questões anteriores, antes 
de tudo, é fundamental a existência de um sistema 
de contabilidade pública bem organizado, que 
registre todas as transações fiscais e para-fiscais 
de modo apropriado. Sem este pré-requisito, a 
prestação de contas será sempre precária e 
deficiente, quer por mecanismos tradicionais de 
comunicação, quer via Internet. 
O Fundo Monetário Internacional (FMI) tem 
movido esforços no sentido da construção de guias 
de orientação aos países que desejem 
efetivamente implementar a transparência fiscal. 
Fazem parte desta iniciativa o Manual de 
Transparência Fiscal, e o Código de Boas Práticas 
para a Transparência Fiscal.' O código se baseia 
em quatro princípios gerais: 
a) Definição clara das funções e responsabilidades: 
separação entre as atividades fiscais, monetárias e 
das empresas públicas, e entre os setores público 
e privado. 
b) Acesso público à informação: necessidade de 
divulgação de dados fiscais abrangentes e 
comprometimento do governo com sua publicação 
com regularidade e periodicidade bem definida.  
c) Abertura na preparação, execução e prestação 
de contas do orçamento: abrange as normas 
tradicionais relativas à cobertura, grau de acesso e 
integridade das informações fiscais. O código 
enfatiza a harmonização de normas estatísticas e 
contábeis internacionais para a divulgação de 
dados do governo. 
d) Garantias de integridade das informações:  
enfatiza as formas tradicionais de fornecê-las por 
meio de auditoria 	externa 	independente, 
requerendo do governo suficiente abertura de 
contas.  
A utilização da Internet como meio de divulgação 
das estatísticas do balanço (relacionada 
indiretamente ao item b), e do processo de 
execução e prestação de contas do orçamento 
(item d) não é mencionada pelo Manual. Isto 
provavelmente é um reflexo da pouca 
sistematização deste tipo de procedimento, mesmo 
em países desenvolvidos. Como já dito, este 
processo tem ocorrido de forma não padronizada, 
e devido à ações discricionárias de segmentos da 
administração direta. Não encontramos na 
experiência internacional tentativa de tornar 
obrigatório níveis mínimos de divulgação, via 
Internet, de informações. 
Além disso, o uso da Internet como forma de 
reduzir o custo de exercício da cidadania foi 
 
7 Ambos os documentos podem ser carregados a partir 
da home page do B anco Federativo: 
http://www.federativo.bndes.gov.br/f  Irfiscal.htm. 
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inteiramente desconsiderado pelo Manual. 8 O 
controle social da gestão pública, e uma certa 
desintermediação do processo de fiscalização por 
parte do cidadão, não se fez mais forte em países 
desenvolvidos possivelmente porque as instituições 
seculares responsáveis pela auditoria da execução 
orçamentária tem credibilidade e estrutura 
suficiente para exercer a função. Em países em 
desenvolvimento, contudo, a necessidade do 
controle social, como complementar à ação dos 
Tribunais de Contas, pode ser maior. 
IV. CONCLUSÃO 
É aparentemente paradoxal que a literatura 
incipiente sobre o assunto não tenha encontrado 
exemplos de comprometimento formal de 
utilização da Internet como suporte de gestão 
pública participativa. A opção pela descentralização 
deste processo (deixando-o à cabo de ações 
departamentais) pode levar a resultados 
indesejáveis do ponto de vista social, na medida 
em que lógicas corporativas dos departamentos 
dominem. 
Neste cenário perverso, abre-se espaço para o 
surgimento de um equilíbrio com provisão 
insuficiente de informações pelo gestor público e 
baixa participação popular. Mais grave do que isto, 
o alto preço da informação resultante da falta de 
mecanismos institucionais que forcem sua 
liberação, terminam por dar margem à corrupção 
da máquina pública, e à utilização da informação 
como meio de troca e barganha de favores. 
A ausência de exemplos de comprometimento 
formal com uma política de transparência e 
estímulo à participação popular torna difícil a 
proposição de um modelo ideal para o seu 
desenho. Contudo, a criação de uma cultura de 
accountabffity pelo setor público deve considerar 
alguns princípios básicos. 
A formalização, e a conseqüente coerção através 
de instrumentos legais, resolve de modo direto o 
problema de incentivos do servidor público à 
prestação de contas. Associado à formalização, a 
coordenação central do fornecimento de 
informações, colocando sob uma mesma árvore de 
diretórios todos os departamentos de governo, 
incluindo os governos subnacionais (estados e 
municípios) facilita a busca de informação pelo 
cidadão, e a fiscalização (pelo governo central) de 
seu cumprimento por cada departamento/área do 
setor público. 
A heterogeneidade entre departamentos, dentro 
de uma estrutura de governo, implica que uma 
política global, deve ser também local, levando em 
consideração as especificidades de cada área 
dentro do setor público. Ou seja, a prestação de 
contas, assim como o suporte técnico necessário 
para acolher resultados de consultas públicas, 
deve ser uma atribuição local. A rationale por traz 
deste princípio é o de identificação, pelo servidor 
de uma determinada área, do conjunto de 
informações que venha a ser sujeito à divulgação. 
Considerações de custo são importantes na 
escolha do tipo e quantidade de informação que 
deve ser publicada, e de que tipo de decisão 
governamental deve ser precedida, ou não, da 
consulta pública. Como mostra experiências 
relatadas neste estudo, tais políticas demandam 
recursos fiscais que podem ser importantes, 
dependendo da abrangência de seu escopo, 
principalmente para a montagem de estrutura de 
feedback à participação voluntária do cidadão. A 
formalização legal do e-governo demanda, 
portanto, recursos orçamentários para sua 
implementação eficiente. O descuido com este 
ponto pode levar ao descrédito da política de 
transparência. 
A universalização do acesso do cidadão também 
consiste em aspecto crucial para o sucesso de 
políticas de transparência. Este ponto é ainda mais 
importante em países em desenvolvimento, com 
distribuição desigual de renda e presença de 
importante contingente populacional sem acesso 
aos meios de comunicação adequados à 
participação no processo. Neste sentido, o 
desenho básico deve incluir o aproveitamento da 
já instalada capilaridade governamental, para a 
criação de postos de Internet. Como complemento 
à utilização da Internet, a criação de números 
0800, como disque-denúncia deve também ser 
incentivada, ou mesmo exigida, de cada área do 
setor público. Não é preciso dizer dos custos fiscais 
de tal política. 
Em síntese, a experiência internacional dá conta 
de um processo crescente de "internetização" do 
modus operandis da máquina pública. Mostra que 
a decisão de tornar-se online tem se dado de 
forma descentralizada, e que a coordenação 
central dos diversos sites governamentais, aos 
poucos, surge como característica comum nos 
países desenvolvidos. Entretanto, a formalização 
legal de uma política nacional de transparência é 
algo inédito, cujos exemplos ainda estão por vir. 
 
 
8 O princípio do controle externo (item d) não reflete o 
uso da Internet como veículo de participação popular, 
mas a formação de instituições, como Tribunais de 
Contas, responsáveis pela realização de auditorias. 
 
      
    
INFORME-SF, n° 1 7, agosto 2000 
 
      
